PAULO PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

REVISÃO BENEFÍCIO INICIAL COMPLEMENTO APOSENTADORIA PREVI
Ação trabalhista a ser proposta contra o Banco do Brasil S/A e a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI, buscando a revisão do benefício inicial do complemento de aposentadoria pago pela PREVI. Para os funcionários do BB que ingressaram entre 01/05/1967 a 22/12/1997, ao se aposentarem posteriormente, o valor do complemento foi calculado com base nos novos estatutos que vigoraram a partir de 1980 ou 1997. O Estatuto de 1967, que vigorou até 1980, previa um cálculo de benefício maior do que o de 1980 e posteriores. 

A súmula 288 do TST diz:

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA.
A complementação dos proventos da aposentadoria é regida pelas normas em vigor na data da admissão do empregado, observando-se as alterações posteriores desde que mais favoráveis ao beneficiário do direito.
Quanto à prescrição, a jurisprudência é pacífica ao confirmar o direito do recebimento das parcelas anteriores a 5 anos da propositura da ação:
A súmula 327 do TST confirma:
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DIFERENÇAS. PRESCRIÇÃO PARCIAL (nova redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011

A pretensão a diferenças de complementação de aposentadoria sujeita-se à prescrição parcial e quinquenal, salvo se o pretenso direito decorrer de verbas não recebidas no curso da relação de emprego e já alcançadas pela prescrição, à época da propositura da ação.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

- Procuração (minuta abaixo);

- Contrato prestação serviços (minuta abaixo);

- Cópia RG e CPF;

- Cópia CTPS (folha onde consta foto, qualificação e contrato de trabalho com o BB);

- Número do PASEP;

- Últimos 12 contracheques do BB antes da aposentadoria (solicitar na última agência em que exerceu atividade);

- Carta memória cálculo PREVI (solicitar, de preferência, através do site: www.previ.com.br ou por telefone 0800.7290505);
- Cópia carta de concessão do benefício do INSS;

- Contracheque atualizado da PREVI.
CUSTO:

a) Existem custas iniciais que correspondem, aproximadamente, a R$ 150,00, dependendo do valor das diferenças de benefício pleiteadas;
b) No caso de improcedência da ação, os ônus de sucumbência serão suportados pelo cliente, até o limite de R$ 1.500,00, sendo que no caso de existência de valores superiores a esta quantia, a diferença será suportada pelo escritório.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: 
18% do resultado.
PAULO PEREIRA ADVOGADOS

Rua Marquês do Pombal, 1710/604 
Bairro Higienópolis

Porto Alegre/RS

CEP: 90540-000
Telefone 51.33621610 – celular 51.99447692

Site: www.advogadopereira.com.br

E-mail: advogadopereira@gmail.com
P R O C U R A Ç Ã O

OUTORGANTE: 
OUTORGADOS: PAULO LUIZ PEREIRA, brasileiro, advogado, separado judicialmente, inscrito na OAB/RS 51.771 e CPF nº 087.825.550/87 e EVERSON PRANKE LOUZADA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RS 76.415 e CPF nº 008.326.950-92, com escritório profissional na Rua Marquês do Pombal, 1710, sala 604, bairro Higienópolis, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90.540-000, telefone/fax (51) 3362-1610.

PODERES: Todos os poderes “ad judicial et extra” para praticar atos de processos administrativos e judiciais onde com esta se apresentar(em), outorgando-lhe(s) os necessários poderes para representá-lo(s), em ação que for(em) autor(es), réu(s), assistente(s) ou opoentes, em todos os termos e atos do processo, ou em qualquer grau ou instância de jurisdição, firmar compromisso pelo inventariante, prestar as primeiras e últimas declarações, praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento deste mandato, para que confere (em) os poderes contidos na cláusula “ad judicia” e poderes especiais enunciados no art. 38 do CPC, tais como: confessar, renunciar a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito e firmar compromisso, receber valores e dar quitação, receber intimações, podendo substabelecer no todo ou em parte, com ou sem reserva dos poderes aqui conferidos. 

FINALIDADE: Ação de revisão do complemento de aposentadoria em desfavor da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI.
Porto Alegre/RS,                      de 2013            
_______________________________
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços advocatícios entre 
denominado(a) CONTRATANTE e o advogado Paulo Luiz Pereira, brasileiro, advogado, separado judicialmente, inscrito na OAB/RS 51.771 e CPF nº 087.825.550/87, com escritório profissional na rua Marquês do Pombal, 1710, sala 604, bairro Higienópolis, na cidade de Porto Alegre-RS CEP 90.540-000, aqui denominado CONTRATADO, ajustam entre si, mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas o seguinte:




1) O CONTRATADO se obriga a cumprir, na forma da lei, o mandato neste ato lhe outorgado pelo CONTRATANTE, com a finalidade de propor ação revisão do complemento de aposentadoria em desfavor da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI e do Banco do Brasil S/A.

2) No caso de êxito na ação, o CONTRATANTE, desde já, autoriza o desconto do percentual de 18% sobre o resultado da ação, ficando incluídas as custas com perito, caso necessário.

3) No caso de improcedência da ação, os ônus de sucumbência serão suportados pelo CONTRATANTE até o limite de R$ 1.500,00, sendo que no caso de existência de valores superiores a esta quantia, a diferença será suportada pelo CONTRATADO.
E por estarem assim justos e acordados, assinam o presente contrato, em duas vias, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Porto Alegre/RS,                  
Contratante: 





Contratado:








PAULO LUIZ PEREIRA
                                     



CPF 087.825.550/87

Testemunhas:

________________________


________________________

Telefones: 
E-mail: 
Rua Marquês do Pombal, 1710/604 – Bairro Higienópolis – Porto Alegre/RS – CEP 90.540-000

Telefone 51 3362.1610 – www.advogadopereira.com.br


